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RESUMO 

Componentes ativos e metabólitos de fármacos e de produtos de higiene pessoal (MPHPs) e outros produtos 
adequados para o combate às doenças, após o uso, são disponibilizados ao meio ambiente.  
Diferentemente de pesticidas e de outros produtos químicos industriais os fármacos descartados apresentam um 
aspecto relevante: as exposições se caracterizam de natureza crônica devido a sua continua introdução ao meio, 
aonde quer que viva ou visite a espécie humana. Salienta-se também a incorporação de medicamentos ao meio 
ambiente pela prática de descarte das sobras dos medicamentos: por estarem com a data de validade vencida ou 
pela dosagem especificada e não utilizada.  
As empresas de saneamento necessitam empregar técnicas de tratamento de forma intensiva e com 
processamento de multi-estágio nas estações de tratamento de efluentes (ETEs), as quais ainda não garantem a 
eliminação total dos medicamentos. Os fármacos que não são removidos neste tratamento acabam 
descarregados juntamente com os efluentes tratados, chegando a rios, lagos, águas subterrâneas e águas para 
consumo. A exposição é intensificada quando as águas residuais não têm como destino as ETEs e são lançadas 
diretamente nos corpos hídricos receptores. 
Este estudo verificou a persistência de medicamentos reguladores de lipídios (ácido Clofíbrico) e de 
anticonvusionantes e sedativos (Carbamazepina e Primidona) como indicadores da procedência da 
contaminação em dois pontos de águas superficiais e dois pontos de águas subterrâneas do entorno de um 
depósito de resíduo hospitalar, situado em Curitiba/PR.  
Para a análise dos materiais persistentes em água foi aplicado o método analítico de multi-resíduos baseado no 
alto desempenho de separação por cromatografia líquida, com detecção de ionização por espectrometria de 
massa.  
Foi constatado que após cinco anos desativado, o depósito de resíduo hospitalar continua gerando percolados 
de difícil degradabilidade.  
Sugere-se que sejam regulamentadas ações para descarte e pesquisa de fármacos no meio ambiente. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Persistência de Fármacos, Resíduos Hospitalar, Água subterrânea, Tratamento de 
Efluentes. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Ainda não há um completo entendimento dos riscos que os componentes ativos e metabólitos de medicamentos 
e de produtos de higiene pessoal (MPHPs) como analgésicos, antiinflamatórios, anticoncepcionais, antibióticos 
e outros produtos adequados para o combate às doenças possam acarretar quando, após o uso, são 
disponibilizados ao meio ambiente. Os montantes registrados em pesquisas recentes em águas superficiais e 
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subterrâneas, do ponto de vista toxicológico, não são prejudiciais aos seres humanos, mas há a preocupação 
quanto ao risco da interação entre estas diferentes substâncias. Os medicamentos, uma vez administrados, seja 
de forma intravenosa ou oral, estão sujeitos ao metabolismo do paciente e pode ser excretado de forma 
inalterada ou na forma de metabolitos ao meio ambiente (água, solo,...), podendo sofrer transformações 
posteriores. Muitos destes compostos sobrevivem à biodegradação e se descarregam nas águas receptoras.  
 
De acordo com Córdoba & Rodriguez (2004) é surpreendente que não se tenha tido em conta o potencial 
contaminante dos MPHPs.  Seus efeitos e de seus metabólitos no meio ambiente, especialmente para os 
organismos aquáticos, difere principalmente dos pesticidas e de outros produtos químicos industriais em um 
aspecto relevante: as exposições se caracterizam de natureza crônica devido a sua continua introdução ao meio, 
aonde quer que viva ou visite a espécie humana.  
 
Devido às suas propriedades químicas, os medicamentos podem ser considerados contaminantes ambientais. 
Após o consumo, vão das águas residuais municipais às águas superficiais e subterrâneas (DVGW, 2011).   
 
Foi verificada a persistência da Carbamazepina, do ácido Clofíbrico e da Primidona como indicadores da 
procedência da contaminação das águas do entorno de um depósito de resíduo hospitalar e a presença de 
medicamentos em águas superficiais e subterrâneas da área do entorno do depósito, situado em Curitiba/PR.  
 
Uma vez que são componentes de difícil degradabilidade no meio, sua constatação nas águas possibilita 
identificar a movimentação da pluma de contaminação até o rio e lago próximos ao depósito, assegurando a 
origem dos contaminantes. 

De 1988 a 2005 foram depositadas 62.000 toneladas de resíduos de serviço de saúde no depósito, com uma 
média de 315t/mês (BIOLÓGICA, 2006). 
 
 
PRESENÇA DE FÁRMACOS EM ÁGUAS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEAS 

A incorporação de medicamentos ao meio ambiente está em função da quantidade produzida, da frequência e 
quantidade de sua ingestão. As duas principais fontes vêm de aplicações no corpo humano e veterinário.  
 
Influencia diretamente na sua persistência: o tipo de padrão de excreção do composto original, a natureza e 
perigo de seus metabólitos, a afinidade do medicamento a ser absorvido por sólidos e a capacidade de 
transformação metabólica dos microorganismos do meio ambiente ou dos microorganismos utilizados no 
tratamento de águas residuais. A presença e a concentração destes fármacos no ambiente dependem muito do 
volume de produção e padrões de consumo (CÓRDOBA & RODRIGUEZ, 2004). Salienta-se também a 
incorporação de medicamentos ao meio ambiente pela prática de descarte das sobras dos medicamentos: por 
estarem com a data de validade vencida ou pela dosagem especificada e não utilizada.  
 
A pesquisa efetuada por Heberer em 2002 sinalizou o risco potencial de estar contaminada a água potável por 
compostos orgânicos polares. Em áreas urbanas, onde ocorre alta descarga de esgotos municipais e a captação 
é feita através de águas subterrâneas, o risco estava presente. Indicou ainda que alguns Compostos 
Farmacologicamente Ativos (CFAs) não são completamente eliminados nas Estações de Tratamento de 
Efluentes (ETEs) municipal e são descarregados como contaminantes em águas receptoras. 
 
As ETEs recebem efluentes procedentes de usos domésticos, municipais, e industriais (incluindo as indústrias 
farmacêuticas). Os fármacos que não são removidos por este tratamento acabam descarregados juntamente com 
os efluentes tratados, chegando a rios, lagos, águas subterrâneas e águas para consumo. Ao serem removidos 
nas ETEs, estes compostos são transferidos para os lodos, podendo contaminar o solo e, através de seus 
lixiviados, seguir para as águas superficiais, ou pela infiltração, comprometem a qualidade das águas 
subterrâneas (FENT et al., 2006). 
 
Em função da fonte de captação da água para a dessedentação e para atender as rigorosas exigências legais, as 
empresas de saneamento necessitam empregar técnicas diferentes para a sua depuração. Dependendo da 
característica da fonte de captação é necessário um tratamento de forma intensiva e com técnicas de 
processamento de multi-estágio, as quais ainda não garantem a eliminação total dos medicamentos (HEBERER, 
2002). 
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A figura 1 apresenta as interações e possibilidade da presença de MPHPs na forma inalterada ou na forma de 
metabolitos em vários tipos de águas, indicando suas origens e destinos.  
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Figura 1: Rotas de exposição de fármacos no ambiente (adaptado de PONEZI et al., 2007 e ROQUE, 

2009). 
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Verifica-se que a exposição ocorre pelo consumo de fármacos para tratamento de humanos e uso veterinário. 
Por meio das excretas ocorre a disposição dos medicamentos nas águas residuais que seguem às ETEs. A 
persistência dos medicamentos, sua difícil degradabilidade e ineficiência dos tratamentos adotados levam ao 
acúmulo destes materiais em águas superficiais, subterrâneas, podendo chegar às águas de consumo, inalterados 
ou na forma de metabólitos. Salienta-se que a exposição é intensificada quando as águas residuais não têm 
como destino as ETEs e são lançadas diretamente nos corpos hídricos receptores. 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

Foi pesquisada a presença de fármacos em águas superficiais e subterrâneas. Os ensaios foram realizados na 
Universidade Técnica de Berlim, Departamento de Hidrogeologia, sob a orientação do Dr. Traugott Scheytt 
(Technische Universität Berlin - Geochemisches Gemeinschaftslabor) e co-orientação da Geóloga Beate 
Müller, Fachgebiet Hydrogeologie.   
 
A tabela 1 mostra o tipo de aplicação dos fármacos pesquisados, seus componentes ativos e o limite de 
detecção para os compostos: ácido Clofíbrico (C10H11ClO3), Carbamazepina (C15H12N2O) e Primidona 
(C12H14N2O2). A figura 2 apresenta suas fórmulas estruturais. 
 
 

Tabela 1: Aplicação de medicamentos e limites de detecção (GÖTTINGEN, 2010). 

APLICAÇÃO COMPONENTE 
ATIVO 

LD(1)  
ÁGUA RESIDUÁRIA  

[ng/l] 

LD(1)  
ÁGUA SUPERFICIAL 

[ng/l] 
Regulador de Lipídios ÁCIDO CLOFÍBRICO  15 3,4 

Anticonvusionante e 
sedativo 

CARBAMAZEPINA 8,8 2,2 

PRIMIDONA 13 2,7 

(1) Limites de detecção. 
 

 
ÁCIDO CLOFÍBRICO 

 

 
 

CARBAMAZEPINA 
 

 

PRIMIDONA 

 
Figura 2: Fórmula estrutural do ácido Clofíbrico, Carbamazepina e Primidona (NLM, 2010). 

 
 
CARACTERÍSTICAS DO LOCAL AMOSTRADO 

Foram pesquisados dois pontos em águas superficiais e dois pontos em águas subterrâneas, situados na área de 
interesse do depósito de resíduo hospitalar de Curitiba. 
 
As águas superficiais foram analisadas no ponto lagoa e córrego, que ficam a Leste e a Oeste do depósito. Para 
avaliar a persistência de fármacos nas águas subterrâneas foram coletadas amostras dos poços de 
monitoramento PM12 e PM14 (Figura 3). 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/2/2b/Clofibric_acid.png
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/54/Carbamazepine_Structural_Formulae.png
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/4a/Primidone.png
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/2/2b/Clofibric_acid.png�
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/5/54/Carbamazepine_Structural_Formulae.png�
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/4a/Primidone.png�
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Figura 3: Localização dos pontos de amostragem para a avaliação da persistência de fármacos 

(GOOGLE, 2011). 
 

O poço PM12 está situado na altitude de 908m, nas coordenadas 666306 E e 7177864 N e nível de água a 
904m. O poço PM14 está situado na altitude de 923m, nas coordenadas 666278 E e 7177507 N e nível de água 
a 918m. 
 
 
ANÁLISE DOS MPHPs EM ÁGUAS SITUADAS NA ÁREA DE INTERESSE DA VALA SÉPTICA 
DE CURITIBA  

Para a análise dos fármacos selecionados foi aplicado o método analítico de multi-resíduos (NÖDLER et al., 
2010) baseado no alto desempenho de separação por cromatografia líquida, com detecção de ionização por 
espectrometria de massa (HPLC/MS-MS). Este método permite uma análise simultânea de 46 compostos 
básicos, neutros e ácidos (log Kow <0-5,9). A extração simultânea em fase sólida (SPE) de todos os analitos, 
seguido por separação simultânea e detecção por HPLC/MS-MS com ionização por spray na polarização 
positiva e negativa dentro do mesmo cromatograma é a principal característica deste método. 
 
As amostras de água, identificadas como PM14, PM12, LAGOA e RIO foram separadamente filtradas a vácuo 
em filtro de acetato de celulose 0,45µm. O filtro garante que apenas as substâncias dissolvidas realmente 
possam ser quantificadas. 
 
Em cada amostra, contendo 250mL de água a ser analisada, foi adicionado 0,1mL de solução padrão interno 
2000ng/L, preparando-as para a extração da fase sólida. 
 
Para a extração em fase sólida e determinação dos MPHPs foi utilizado o cartucho de extração - OASIS 
hidrofílico-lipofílico equilíbrio SPE (Cartucho Tipo 5cc, 200mg), fabricado por Waters Corporation. O 
condicionamento da coluna foi realizada com 5mL de metanol e equilibrado com 10mL de água pura. A vazão 
da amostra de água através da coluna foi de cerca de 10mL/min. Como meio para a extração do eluato foram 
realizadas três lavagens com 3mL de metanol e 5 mL de acetonitrila, que foram recolhidas separadamente. Até 
o processamento do eluato, os cartuchos devidamente identificados foram mantidos fora da incidência de luz e 
à temperatura de 10°C. Através de um fluxo de nitrogênio ocorreu a remoção do solvente e o resíduo resultante 
foi dissolvido novamente com metanol puro. Esta técnica possibilita uma maior concentração das substâncias a 
serem detectadas. A análise foi realizada utilizando o Espectrômetro de Massa de Cromatografia Líquida 
HPLC/MS-MS. O limite de detecção para as águas subterrâneas é de 10 a 50ng/L. Para as águas de superfície o 
limite de detecção é de 10 a 20ng/L.  
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RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DOS MPHPS EM ÁGUAS SITUADAS NA ÁREA DE INTERESSE 
DA VALA SÉPTICA DE CURITIBA 
Foi verificada a persistência  da Carbamazepina, do ácido Clofíbrico e da Primidona como indicadores da 
procedência da contaminação das águas do entorno da vala (Tabela 2).  
 

Tabela 2: Presença de fármacos em águas subterrâneas e superficiais. 
PARÂMETROS 

(ng/L) PM 12 PM 14 PONTO 
CÓRREGO 

PONTO 
LAGOA 

CARBAMAZEPINA > 20 > 300 traços > 25 
ÁCIDO CLOFÍBRICO > 20 > 50 ND ND 
PRIMIDONA ND traços ND ND 
PARAXANTHINE traços ND ND traços 
CAFEÍNA traços ND > 25 traços 
PHENAZONE traços > 150 ND traços 
LOPAMIDOL ND > 50 ND traços 
DIAZEPAM ND > 20 ND ND 
IBUPROFEN ND > 100 ND ND 
DICLOFENAC ND > 200 ND ND 
ATRAZINA ND ND > 40 > 20 
DESETHYL ATRAZINA ND ND traços > 20 
DESISOPROPYL ATRAZINA ND ND ND traços 
1H-BENZOTRIAZOLE ND traços traços traços 
TOLYLYTRIAZOLE ND ND ND traços 

 
A análise do eluato oriundo da extração da fase sólida foi efetuada no Departamento de Geociências Aplicadas 
do Centro de Geociências da Universidade de Göttingen/Alemanha e possibilitou avaliar  nos quatro pontos 
amostrados a presença de demais medicamentos e agrotóxicos: Paraxanthine,  Cafeína,  Phenazone,  
Lopamidol,  Diazepam,  Ibuprofen,  Diclofenac,  Atrazina,  Desethylatrazina,  Desisopropylatrazina,  1H-
Benzotriazole e Tolylytriazole.  
 
A presença dos MPHPs em águas subterrâneas dos poços de monitoramento PM12 e PM14 confirmam a 
persistência e difícil biodegradabilidade destes materiais. Mesmo após o encerramento há cinco anos da 
disposição de resíduos hospitalares, foi cosntatada, além dos fármacos Carbamazepina, ácido Clofíbrico e 
Primidona, a presença de Paraxanthine,  Cafeína,  Phenazone,  Lopamidol,  Diazepam,  Ibuprofen e  Diclofenac.  
 
Nas águas superficiais do ponto do córrego, foi constatada a presença de Carbamazepina e traços de Cafeína. 
Na lagoa  estavam presentes a Carbamazepina e traços de Paraxanthine,  Cafeína,  Phenazone e  Lopamidol. A 
presença destes materiais em águas superficiais indicam a movimentação das águas oriundas do depósito de 
resíduo hospitalar. 
 
A presença de traços de herbicidas e produtos químicos (Atrazina,  Desethylatrazina,  Desisopropylatrazina,  
1H-Benzotriazol e Tolylytriazole) nas águas superficiais e que não foram detectados nos poços de 
monitoramento PM12 e PM14, sugerem a contribuição externa à vala, para a presença destes contaminantes. O 
herbicida Atrazina apresenta uma meia vida de 91 a 180 dias no meio ambiente (FISPQ ATRAZINA, 2004) e 
há mais de cinco anos não ocorre a disposição de resíduos neste depósito. 
 
 
SUGESTÕES PARA INCLUSÃO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE PADRÕES DE 
REFERÊNCIA PARA FÁRMACOS EM ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E SUPERFICIAIS  
A ocorrência da ação antropogênica, em especial da inserção de drogas e medicamentos no ambiente só serão 
minimizadas ou impedidas através de esforços a longo prazo por todos os intervenientes em todos os níveis 
(sócio-politicamente, profissionalmente, tecnicamente e legalmente) (DVGW, 2011). Sabe-se que a discussão 
para a eliminação de medicamentos persistentes no meio ambiente através da substituição por fármacos 
biodegradáveis será com os fabricantes de medicamentos. Deverá ser considerado ainda a oferta e demanda dos 
consumidores.  
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O Brasil está entre os cinco maiores consumidores de medicamentos no mundo. São mais de 32 mil rótulos, 
com 12 mil substâncias. Há uma drogaria para cada 3 mil habitantes, mais que o dobro recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde (JESUS, 2004). De 1997 a 2000, o Brasil teve uma média de 1.280 milhões de 
unidades de medicamentos vendidas por ano. Estes dados não consideraram o consumo para uso veterinário.  
 
De acordo com Éboli (2003), pessoas com mais de 65 anos (18% da população) são responsáveis por cerca de 
30% do gasto total com a saúde. Em 2025, mais de 30% da população brasileira terá mais de 60 anos. 
Consequentemente haverá o aumento no consumo de medicamentos.  
 
A legislação brasileira não faz referência quanto ao limite de quantidade máxima de fármacos na água 
subterrânea. A legislação alemã estabelece padrões para produtos fitofarmacêuticos e biocidas (Tabela 3). 
 
Tabela 3: Limites e necessidade de intervenção para produtos fitofarmacêuticos e biocidas (BERLINER 

LISTE, 2005). 

LEGISLAÇÃO ALEMÃ PRODUTOS FITOFARMACÊUTICOS E BIOCIDAS  
substâncias individuais soma de cada substância 

LIMITES  
ÁGUA SUBTERRÂNEA 
 

0,1 [µg/L] 
100 [ng/L] 
0,0001 mg/L 

0,5 [µg/L] 
500 [ng/L] 
0,0005 mg/L 

NECESSÁRIO 
INTERVENÇÃO 
ÁGUA SUBTERRÂNEA 

0,5 [µg/L] 
500 [ng/L] 
0,0005 mg/L 

2,5 [µg/L] 
2.500 [ng/L] 
0,0025 mg/L 

 
Cientes da persistência de vários produtos, a legislação alemã regulamenta que a soma de cada substância não 
deve ultrapassar 0,5µg/L. Ações devem ser tomadas quando constatada a presença de 0,5µg/L de uma única 
substância ou a soma de várias substâncias alcance 2,5µg/L. 
 
A legislação federal brasileira, por meio do CONAMA (2005), não apresenta padrões para valor máximo de 
parâmetros oriundos de estabelecimentos de saúde e não faz referência à obrigatoriedade de uso de fármacos 
biodegradáveis. Orienta apenas quanto à presença de despejos infectados com microorganismos patogênicos, os 
quais só poderão ser lançados após tratamento especial.  
 
 
CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES  

Os medicamentos, uma vez administrados, estão sujeitos ao metabolismo do paciente e podem ser excretados 
de forma inalterada ou na forma de metabolitos ao meio ambiente. Muitos destes compostos não são 
biodegradados e se descarregam nas águas receptoras. O mesmo pode ocorrer quando há o descarte 
inadequado de medicamentos, seja pela descontinuidade do tratamento ou por se encontrarem com a data de 
validade vencida. Além dos estabelecimentos de saúde que podem dispor nos seus efluentes estes componentes 
ativos e metabólitos, o uso veterinário e a população em geral são fontes de geração de MPHPs.  
 
Ciente da difícil degradabilidade dos MPHPs foi pesquisada a presença de medicamentos em águas superficiais 
e subterrâneas da área do entorno do depósito de resíduo hospitalar de Curitiba e concluiu-se que:  
− A presença dos MPHPs em águas subterrâneas dos poços de monitoramento PM12 e PM14 confirmam a 

persistência e difícil biodegradabilidade destes materiais.  
− Mesmo após o encerramento da disposição de resíduos hospitalares, há cinco anos, foi constatado nos 

poços de monitoramento PM12 e PM14, além dos fármacos Carbamazepina, ácido Clofíbrico e Primidona, 
a presença de Paraxanthine,  cafeína,  Phenazone,  Lopamidol,  Diazepam,  Ibuprofen e  Diclofenac.  

− Nas águas do córrego, situado ao Oeste da vala, foi constatada a presença de Carbamazepina e traços de 
cafeína.  

− Há a movimentação da pluma de contaminação dos poços de monitoramento do depósito de resídu 
hospitalar até o córrego e lagoa. 

− Na lagoa, situada ao Leste, estavam presentes a Carbamazepina e traços de Paraxanthine,  cafeína,  
Phenazone e  Lopamidol.  
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− Foram registrados traços de herbicidas e produtos químicos (Atrazina, Desethylatrazina, 
Desisopropylatrazina, 1h-Benzotriazole, Tolyltriazole) nas águas do córrego e lagoa.  

− As contaminações das águas superficiais pesquisadas também têm contribuição de atividade externa ao 
depósito de resíduo hospitalar.  Herbicidas não foram detectados nos poços de monitoramento PM12 e 
PM14. 

Sugere-se que sejam regulamentados valores máximos para fármacos em águas subterrâneas para abastecimento 
público, tendo por base o estabelecido na legislação alemã para produtos fitofarmacêuticos e biocidas.  
 
Na embalagem e/ou na bula dos medicamentos seja informado aos consumidores (OLEJNICZAK & 
SPINDLER, 2004):  

“Medicamentos que já não são necessários não devem ser eliminados na canalização ou 
no sistema de drenagem municipal. Devolva-os a uma farmácia ou pergunte ao seu 
farmacêutico como eliminá-los de acordo com os regulamentos nacionais. Estas medidas 
irão ajudar a proteger o meio ambiente” (grifo do autor). 

Concluiu-se que a eliminação de medicamentos persistentes no meio ambiente, através da substituição por 
fármacos biodegradáveis, deveria ser pela obrigatoriedade imposta pela legislação. 
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